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1. Primeira aproximação 

Em Direito Processual Penal, os princípios constitutivos que exprimem os 

critérios axiológicos do seu sistema subordinam-se a uma lógica de concordância 

prática – do conflito entre vários princípios resulta uma operação, ou de 

ponderação, ou de maximização dos seus conteúdos, na medida do possível, de 

modo a otimizar ganhos e a minimizar perdas. 

Com efeito, ante os princípios da verdade material – que permite ordenar 

oficiosamente a produção de outros meios de prova, com vista à formação da 

convicção do julgador sobre a veracidade (ou falta dela) acerca dos factos 

constitutivos do crime1 - e da livre apreciação da prova – que significa que o 

julgador, de acordo com as regras da experiência comum, pode valorar toda2 a 

prova que lhe seja apresentada -, conformadores da produção de prova dos 

sistemas processuais penais vigentes na esmagadora maioria dos Estados de 

direito democráticos ocidentais, não seria exigível nem razoável que, após 

esgotados todos os meios e mecanismos que permitem ao julgador formar 

livremente a sua convicção sobre os factos submetidos a julgamento, não 
 

1 Não obstante, note-se que o princípio da verdade material não consubstancia um axioma 
absoluto. Não se pode obter a verdade a “qualquer custo”. Mais curial seria falar em “verdade 
processual”. Neste sentido, subscrevemos a doutrina de JOÃO ANTÓNIO RAPOSO, O princípio 
da verdade material. Um contributo para a sua fundamentação constitucional”, in AAVV, Liber 
Ammicorum a José de Sousa e Brito: estudos de direito e filosofia, Almedina, Coimbra, 2009 p. 835: 
“o que hoje se pretende dizer quando se afirma que o processo penal aspira à obtenção de uma 
verdade material não é, evidentemente, que a verdade a obter no processo penal o possa ser a 
qualquer preço – ou que de verdade material se possa ainda falar independentemente das condições 
em que a ela se chegou – mas é, fundamentalmente, que a verdade a obter no processo penal deve 
ser uma vontade subtraída à influência que sobre ela queiram exercer – ou involuntariamente 
exerçam – as partes através do seu comportamento processual”. 
2 Tal margem de apreciação não significa arbitrariedade. O juiz tem sempre de fundamentar a sua 
decisão de acordo com critérios objetivos, sob pena de nulidade. No que tange às provas proibidas 
lato sensu, o juiz não as deve admitir ou valorar, em função da fase processual. Tudo assentando 
na exigência da salvaguarda dos direitos fundamentais dos cidadãos. 
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transcendendo este o patamar da dúvida razoável3, que o arguido, mesmo assim, 

fosse objeto do ius puniendi estatal4. Esta garantia, neste quadro sumário, 

consubstancia-se no princípio in dubio pro reo, princípio este que é a “base de 

toda a legislação processual penal de um Estado inspirado na sua vida política e no 

seu ordenamento jurídico por um critério superior de liberdade”5. 

Será curial, prima facie, à luz da doutrina maioritária, que divide os 

princípios processuais penais em função da sua tipologia, delimitar este princípio 

ante o princípio da presunção da inocência. Enquanto este último é um princípio 

estrutural do processo, o primeiro é um seu corolário lógico, mas na perspetiva da 

prova6. Temos para nós que tal divisão é passível de emanar uma visão redutora 

do princípio sub judice, porquanto o in dúbio pro reo não se limita à lateralidade 

de “corolário lógico” – consubstancia em si mesmo uma dimensão conformadora 

do Estado de Direito e da dignidade da pessoa humana. Como refere 

CASTANHEIRA NEVES, “não é aceitável a afirmação, generalizada na doutrina, de 

que o princípio in dubio pro reo só pode entender-se na base de uma “presunção de 

inocência” que, como exigência político-jurídica, se impusesse ao processo 

criminal”7. 

Por outro lado, e não menos curiosa, é a posição de ROXIN E 

SCHUNEMANN, segundo a qual o princípio in dubio pro reo não é nenhuma 

regra probatória, porquanto só entra em aplicação após a valoração da prova, 

 
3 Vide o Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 09-03-2016, Proc. Nº: 436/14.0GBFND.C1: 
“II – A dúvida deve levar o tribunal a decidir “pro reo” tem de ser uma dúvida positiva, uma dúvida 
racional que ilida a certeza contrária. III – Uma dúvida como a do tribunal a quo, que se apoia na 
circunstância de existirem duas versões contraditórias sobre a realidade dos factos e de não 
existirem razões para que, de modo objetivo, se possa conferir maior credibilidade a uns 
depoimentos em relação a outros, é uma dúvida que não pode deixar de ser objetivada e, portanto, 
tem a virtualidade de, racionalmente, convencer quem quer que seja da bondade da sua 
justificação”. 
4 GERMANO MARQUES DA SILVA, Direito Processual Penal Português – Volume 1: Noções 
Gerais. Sujeitos Processuais e Objeto., Universidade Católica Editora, Lisboa, 2013, p. 93. 
5 GIUSEPPE BETTIOL, Instituições de Direito e Processo Penal, trad. de MANUEL DA COSTA 
ANDRADE, 2ª edição, Coimbra Editora, Coimbra, 1974, p. 295. 
6 GERMANO MARQUES DA SILVA, op. cit., loc. cit. 
7 CASTANHEIRA NEVES, Sumários de Processo Criminal, datilografado por João Abrantes, 
Coimbra, 1968, p. 56. 
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tratando-se, pois, de uma regra de decisão8. Vale, também aqui, o que afirmámos 

supra. 

A ideia central que preside a este princípio é a de que mais vale absolver 

um culpado do que condenar um inocente, i.e., quando há um conflito entre ius 

puniendi e ius libertatis, o Estado deve inclinar-se a favor deste, pois que tal 

significância assenta na efetivação e consagração do triunfo da liberdade9. 

Sem embargo de se manifestar como traço elementar de qualquer 

democracia moderna, após décadas de luta, autores imbuídos de elevada 

perplexidade, tentam pôr o princípio em causa. A questão que desde logo se 

levanta é: da mesma forma que será injusto condenar um inocente, não será 

injusto absolver um culpado? O direito processual penal autoritário tem posto em 

causa o in dubio pro reo, tomando-o por uma injustificada benesse a favor do 

arguido. Os autores que propugnam esta tese são partidários do princípio 

precisamente oposto ao que aqui está a ser considerado: in dubio contra reum, pro 

societate – sobre o réu recai uma presunção de culpa e concomitantemente o 

ónus de carrear para os autos os factos impeditivos/extintivos da pretensão 

punitiva10. 

De forma mais concretizada, CASTANHEIRA NEVES exemplifica um 

“atentado frontal” ao princípio in dubio pro reo: na esteira de FERRI, conquanto 

que permanecesse a dúvida na mente do julgador quanto à prova dos factos 

subjacentes ao crime, caso o arguido apresentasse tendências delinquentes e 

reincidentes, tanto do ponto de vista sociológico, como do ponto de vista 

 
8 CLAUS ROXIN, BERND SCHUNEMANN, Derecho Procesal Penal, trad. de Mario Amoretti e 
Darío Rolón, 29ª edição, ediciones Didot, Buenos Aires, 2019, pp. 572-573. 
9 GIUSEPPE BETTIOL, op. cit., loc. cit. Atente-se no art. 18º da CRP, que apenas permite que os 
direitos fundamentais sejam restringidos, contanto que: a restrição seja expressamente admitida; 
deve visar a salvaguarda de outro direito ou interesse constitucionalmente tutelado; a restrição 
deve ser exigida por essa salvaguarda; deve ser apta para o efeito pretendido; deve limitar-se ao 
necessário para o fim visado; em caso algum, o direito restringido pode ser aniquilado. 
10 JOSÉ DA COSTA PIMENTA, Introdução ao Processo Penal, Almedina, Coimbra ,1989, p. 214, 
nota 266. 
  GERMANO MARQUES DA SILVA, op. cit., pp. 93-94. 
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psíquico, deve ser condenado, com base numa presunção de culpa assente na 

finalidade de neutralização da sua perigosidade11.  

Tais teses esbarram frontalmente, não apenas contra disposições 

constitucionais, diretamente aplicáveis, onde se destaca o art. 32º/2 da 

Constituição, mas, outro tanto, contra o princípio da dignidade da pessoa 

humana e contra a ideia de Estado de Direito e de tudo aquilo que lhe subjaz (art. 

2º da CRP). Como bem ilustra o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 7 de 

novembro de 1990, Proc. Nº 41294/3ª: “I – Não pode condenar-se um arguido com 

base em simples presunções, que não são meios de prova, mas simples meios 

lógicos ou mentais. II – As presunções de culpa têm de haver-se como banidas em 

processo penal, face ao art. 32º, nº. 2 da CRP”. 

Em suma, o princípio in dubio pro reo significa que num non liquet 

(questão que não está clara) este seja valorado pro reo, i.e., o princípio demanda 

que o tribunal, caso não logre a prova dos factos que constituem o objeto do 

processo, dê a acusação como não provada e, consequentemente, decida a favor 

do arguido12.  

É mister discorrer, em primeira instância, sobre a evolução histórica que 

levou à criação desta garantia, traçar o enquadramento constitucional da mesma 

(ademais, fonte de onde emana o seu fundamento) e analisar, pese embora de 

forma não exaustiva, algumas especificidades e posições doutrinárias. 

 

 

 

 

 
11 CASTANHEIRA NEVES, op. cit., p. 58. 
12 Também, em jeito de síntese, KARL ENGISH, Introdução ao Pensamento Jurídico, trad. de JOÃO 
BAPTISTA MACHADO, 10ª edição, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa 2008, p. 103: “Este 
princípio [in dubio pro reo] diz-nos que, quando existem dúvidas sobre as circunstâncias de facto 
relevantes para a condenação ou absolvição do acusado, o juiz há-de “presumir” a situação de facto 
que conduza a uma decisão mais favorável. Portanto, se existem dúvidas sobre a autoria, deve 
presumir-se que o acusado não foi autor do facto delituoso”. 
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2. Breviário histórico13 

Até à Idade Contemporânea, o processo penal foi objeto de itinerários 

históricos claramente aniquiladores dos mais básicos direitos fundamentais 

inerentes à condição de pessoa humana. 

Há um aspeto comum a toda a evolução histórica da prova e do 

descortínio do in dubio pro reo: a necessidade ávida da procura da verdade, a fim 

de se lograr sentenciar o arguido. 

Identificamos, numa primeira fase, a época da prova puramente 

sobrenatural ou religiosa. Esta prova prevalecia ante as demais (existentes ao 

tempo, mormente no antigo Egito, Babilónia, Grécia antiga e mais tarde na Idade 

Média) e caracterizava-se pela apelação à intervenção divina, mediante a 

aplicação de meios probatórios assaz específicos, dos quais destacamos os 

ordálios – aqui o arguido submetia-se a torturas físicas14 e caso tais torturas não 

causassem dano, isso significava que era inocente aos olhos de Deus; caso 

contrário, seria condenado – e o juramento. Contradizer esta prova 

consubstanciaria blasfémia, porquanto o juízo de Deus era supremo. 

Segue-se uma laicização temporária do processo, mercê da influência do 

pensamento filosófico grego, no séc. V a.C. Ultrapassada a era da prova 

sobrenatural, entramos numa fase retórica, na qual o meio probatório por 

excelência passou a ser a prova testemunhal, a qual era livremente valorada pelo 

juiz. Essa prova passou, outro tanto, a assentar na matéria factual em detrimento 

da personalidade do arguido. 

Em Roma, durante o período da res publica, eram dominantes os duelos de 

oratória, nos quais participavam os jurisprudentes. A prova mais verosímil 

correspondia, pois, àquela que emanasse dos oradores mais persuasivos. Ademais, 

os tribunais tinham uma margem tal de liberdade, que podiam declarar rem sibi 

 
13 CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, Perigosidade e In Dubio Pro Reo, Almedina, Coimbra, 2019, pp. 
28-49. 
14 Veja-se, a título de exemplo, a aplicação do ferro em brasa. O arguido tinha de agarrar num 
ferro em brasa e, logo após isso, era ligado. Três dias depois, as ligaduras eram cortadas e caso a 
ferida estivesse sarada, o arguido era absolvido; caso ficasse infetada, seria condenado. Tudo isto, 
como expressão da intervenção divina. 
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non liquere – o tribunal não decide ou não toma posição, porque considera que o 

assunto não está claro, por obscuridade dos factos ou do direito. 

Já no Império Romano, o processo penal compreende um estilo de julgar 

que tem o mérito de favorecer a procura da verdade – a prova subordina-se a 

algumas regras, como por exemplo o ónus da prova, desprezando-se, sem 

embargo, as presunções. Esta época indicia os primeiros resquícios de um sistema 

de prova legal. 

O direito comum, que vigorou na maioria da Europa ocidental, do séc. XIII 

ao séc. XVIII, determinou o valor de cada meio probatório: a prova dividia-se em 

testemunhal, documental, conjetural (presunções) e em confissões. O tribunal 

carecia de qualquer margem de liberdade, no que tange à valoração das provas, 

porquanto o valor probatório de cada qual já estava pré-fixado anteriormente. 

Nesta época, é arredado o juízo global, traçando-se uma delimitação entre as 

questões de facto e as questões de direito. 

Mercê da recuperação, no final do séc. XII, do Corpus Iuris Civilis e da 

receção da justiça canónica, o processo penal comum nasce inquisitório, 

caracterizado pelo secretismo no âmbito da investigação e por preconizar um 

espírito de regeneração, através da expiação do crime. 

Entramos, agora, na época do recurso à tortura, tendo por fim a obtenção 

da confissão. A ideia que presidia a este sistema era a de não deixar ficar impunes 

determinados criminosos, apenas porque a produção de prova plena nos moldes 

ordinários para condenar era difícil de lograr. O legislador e a doutrina vieram a 

substituir-se paulatinamente ao juiz, no sentido de que se algum indício da 

prática de um facto criminoso subsistir, o tribunal é obrigado a submeter o 

arguido a práticas tortuosas, de modo a que este confesse o crime. A confissão 

tornava notário o facto confessado. 

No séc. XVIII, muitos autores na área da humanidade começaram a 

insurgir-se contra este sistema processual penal.  

Antes de nos reportarmos a essa reação, é mister fazer referência a uma 

história que sucedeu em França, que arvorou a exaltação, a indignação e o 
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exasperar de grandes almas iluministas: a história de Jean Calas15. Jean Calas era 

um negociante de Tollouse, tido como bom pai de família, não partidário de 

alguma doutrina religiosa em específico. Um dos seus filhos, Marc-Antoine, 

manifestava a intenção de se converter ao catolicismo, não tendo tido algum tipo 

de oposição por parte de seu pai. Um dia, após a ceia, Jean Calas, sua mulher e 

seu filho Pierre deram com Marc-Antoine enforcado no piso de baixo, onde 

funcionava a loja (o negócio da família). Não tardaram as calúnias populares, 

acusando Calas, ora de homicídio, ora de o ter encomendado16, mercê de um 

rumor, no sentido de Calas ter ódio à religião. Jean Calas foi condenado à morte17, 

por crime de homicídio, em 9 de março de 1762, por um coletivo de juízes, sem 

terem obtido qualquer prova quanto aos factos alegados – tudo com base em 

presunções vazias de substância e calúnias populares. 

VOLTAIRE indignou-se, acusando a religião de bárbara, criminosa e 

contrária à natureza, limitada por um “dogma monstruoso”18. MONTAIGNE19 foi 

outra das grandes vozes enérgicas contra a tortura e a presunção de culpa, bem 

como MONTESQUIEU20, WOLF, entre outros. Mas foi CESARE BECCARIA, com 

a sua obra Dos Delitos e das Penas, que veio romper com o ancien régime. Diz 

BECCARIA a este propósito: “A gravidade do pecado depende da imperscrutável 

malícia do coração. Esta malícia por seres finitos não pode conhecer-se sem 

revelação. Como é que então a partir dela se achará uma norma para punir os 

delitos? Poderiam neste caso os homens punir quando Deus perdoa e perdoar 

 
15 VOLTAIRE, Tratado Sobre a Tolerância, trad. de Augusto Joaquim, Relógio D’Água Editores, 
Lisboa, 2015, pp. 9-18. 
16 O que em direito penal se designa de instigação. 
17 Mais precisamente foi condenado à roda, método de tortura, utilizado para executar penas 
capitais, no qual o condenado era amarrado e os seus membros e ossos quebrados na roda. 
18 VOLTAIRE, op. cit., 18. 
19 “Afinal de contas, atribui-se preço bem alto às suas conjeturas quando se cozinha um homem vivo 
por causa delas”. 
20Cit. In. GERMANO MARQUES DA SILVA, op. cit., p. 13, nota 2: “Nos Estados moderados, onde 
qualquer cidadão é respeitado, não se priva ninguém da sua honra e os seus bens senão após um 
longo exame; não se lhe retira a vida senão depois de a própria pátria o atacar; e ela não o ataca 
senão dando-lhe todos os meios possíveis de se defender”. 
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quando Deus pune. Se os homens podem estar em contradição com Omnipotente 

ao ofendê-Lo, podem também estar em contradição com o punir”21. 

A tortura foi abolida na Europa ocidental ao longo da segunda metade do 

séc. XVIII e da primeira metade do séc. XIX, bem como o valor definitivo da 

confissão, a força vinculativa da soma dos testemunhos e, em certos casos, a 

estrutura inquisitória. 

Mercê do iluminismo e dos grandes movimentos liberais, o princípio da 

presunção da inocência foi consagrado na Declaração de Direitos do Homem e do 

Cidadão, em 26 de agosto de 1789. Na viragem para o séc. XIX, implantou-se um 

sistema probatório, tendo por principal caracter a salvaguarda da íntima 

convicção do julgador. O sistema processual penal começou a distinguir entre 

órgão investigador e acusador e o juiz da causa e foram instituídos os princípios 

do contraditório, da publicidade e da oralidade. 

No séc. XX, com a emergência dos totalitarismos, estas conquistas foram 

postas em causa, mercê da restauração de um processo penal autoritário em 

certos Estados. No entanto, as democracias do pós-guerra obstaram à subversão 

das mesmas. Emerge a prova científica, mormente a prova pericial. 

Na esteira de CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, a evolução histórica 

concernente à prova postula que “a certeza para condenar não deve ser uma 

certeza moral, subjetiva: exige-se-lhe que convença no seu próprio enunciado, que 

seja – em expressão consagrada – objetivável e motivável”22. 

 

3. Enquadramento constitucional 

Antes de considerações ulteriores, releva atentar no quadro constitucional 

atual. 

Hodiernamente, as constituições dos Estados ocidentais já não se 

reconduzem a um panorama de soberania estadual meramente individualista, 

 
21 CESARE BECCARIA, Dos delitos e das Penas, trad. de JOSÉ FARIA COSTA, 5ª edição, Fundação 
Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2017, pp. 76-77. 
22 CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, op. cit., p. 48. 
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como preconizava HEGEL. Importa atentar que o direito constitucional de dia 

para dia se “internacionaliza” cada vez mais. Com efeito, podemos falar em 

interconstitucionalidade, constitucionalismo multinível ou constitucionalismo 

internacional. 

Atente-se que no nosso sistema constitucional, há uma relação de 

monismo com primado de direito internacional, pelo que os princípios gerais de 

direito internacional (e o costume), mormente as normas de ius cogens, assumem 

caráter supraconstitucional23 (art. 8º CRP). Não é de todo despiciendo referir 

ainda que Portugal é membro de organizações internacionais, das quais emanam 

normas e penetram diretamente na nossa ordem jurídica (v.g. União Europeia). 

Por outro lado, o art. 16º da CRP consagra uma cláusula aberta quanto aos 

direitos fundamentais; o seu nº.2 vem dizer-nos que a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem integra a nossa “Constituição Material”, pelo que é mister 

existir uma harmonia a nível hermenêutico entre as normas da CRP e as normas 

da DUDH. 

Já em sede própria, no que concerne ao direito internacional geral, estatui 

o art. 11º/1 da DUDH que toda a pessoa acusada de um ato delituoso presume-se 

inocente até que a sua culpabilidade fique legalmente provada no decurso de um 

processo público em que todas as garantias necessárias lhe sejam asseguradas. 

No que tange ao direito internacional regional, releva ter em conta a 

Convenção Europeia dos Direitos do Humanos (Direito Europeu) e a Carta dos 

Direitos Fundamentais da União Europeia24 (Direito Comunitário ou da União 

Europeia). Dispõe o art. 6º/2 da CEDH que qualquer pessoa acusada de uma 

infração presume-se inocente enquanto a sua culpabilidade não tiver sido 

legalmente provada. O art. 48º/1 da CDFUE prevê que todo o arguido se presume 

inocente enquanto não tiver sido legalmente provada a sua culpa. 

 
23 Esta valoração não é, contudo, pacífica na doutrina.  
24 A União Europeia é uma organização internacional supranacional, pelo que as suas normas 
revestem natureza supraconstitucional e gozam de aplicabilidade direta no ordenamento jurídico 
português. Vide art. 8º/4 CRP. 
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O princípio tem consagração constitucional25 no art. 32º/2 da CRP, sendo 

um corolário lógico do princípio da presunção da inocência. Ademais, afirmam os 

professores GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA que “além de ser uma 

garantia subjetiva, o princípio é também uma imposição dirigida ao juiz no sentido 

de este se pronunciar de forma favorável, quando não tiver certeza sobre os factos 

decisivos para a solução da causa”26, i.e., num estado de conservação da incerteza 

quanto à prova do ilícito típico, não só ao réu incumbe invocar essa garantia a seu 

favor; o juiz, vinculado a tomar uma decisão, deve, conquanto que a título 

oficioso, pronunciar-se pela absolvição do arguido. Continuam os insignes 

constitucionalistas, apontando que “os princípios da presunção da inocência e in 

dubio pro reo constituem a dimensão jurídico-material da culpa concreta como 

suporte axiológico-normativo da pena”.27 

 Na mesma senda, ROXIN e SCHUNEMANN afirmam que há uma 

correspondência histórica entre o princípio da culpa e o princípio in dubio pro 

reo. Com efeito, continuam os insignes penalistas, ninguém pode ser condenado 

quando não há certeza que o seu comportamento preenche um tipo criminal. Na 

dúvida, o processo extingue-se28. 

Pelo que o princípio in dubio pro reo resulta, outrossim, do princípio da 

culpa, que se retira dos artigos 18º/2 e 27º da CRP. Com efeito, o princípio da 

culpa, que é um princípio material de direito penal substantivo, que enforma os 

princípios supramencionados, porquanto a culpa é pressuposto e medida da 

pena. Ora, sem determinação da culpa, sob pena da violação dos mais 

elementares direitos fundamentais, não pode recair sobre quem quer que seja um 

juízo de censurabilidade, juízo esse que só pode ser formulado após a prova da 

 
25 Note-se que a Constituição opera como norma normarum, i.e., fixa as diretrizes de todo o 
ordenamento jurídico. 
26 J.J. GOMES CANOTILHO, VITAL MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada – 
Volume I, 4ª edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, p. 519. 
27 J.J. GOMES CANOTILHO, VITAL MOREIRA, op. cit., loc. cit. 
28 CLAUS ROXIN, BERND SCHUNEMANN, op. cit., p. 575. 
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violação do dever-ser jurídico-penalmente impositivo29. Como bem nota ANA 

BÁRBARA DE SOUSA E BRITO, “é pelo facto de não haver pena sem culpa que o 

Estado tem de garantir que não se submete a consequências penais quem não tenha 

culpa”30. 

 

4. Nuances do princípio in dubio pro reo 

Já sabemos que o princípio in dubio pro reo consiste na regra segundo a 

qual a dúvida sobre os pressupostos da decisão a proferir deve ser valorada a 

favor do arguido. 

Segundo JOSÉ DA COSTA PIMENTA, o princípio em causa, conquanto 

não tenha consagração expressa no Código de Processo Penal, pode retirar-se dos 

artigos 61º ( sob a epígrafe “direitos e deveres processuais do arguido”) e 261º, que 

dispõe que qualquer entidade que tiver ordenado a detenção ou a quem o delito for 

presente (...) procede à sua imediata libertação logo que se tornar manifesto que a 

detenção foi efetuada por erro sobre a pessoa ou fora dos casos que era legalmente 

admissível ou que a medida se tornou desnecessária.31  

Não obstante, propugnamos, em função do que dissemos supra 1., que o 

artigo se retira, outrossim, dos artigos 125º, 127º e 340º do CPP, numa lógica de 

implicação32 - tais artigos, conquanto não consagrem expressamente o princípio 

em apreciação, são, sem embargo, condição suficiente do mesmo. 

O presente princípio comporta nuances várias, que dão aso a divergências 

doutrinárias: Há uma relação de imbricação íntima entre este princípio e o 

 
29 Neste sentido, vide Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 14 de novembro de 2002, Proc. 
Nº 3316/02-5ª: “I – O princípio in dubio pro reo constitui um princípio probatório segundo o qual a 
dúvida em relação à prova da matéria de facto tem sempre de ser valorada favoravelmente ao 
arguido, e traduz o correspetivo do princípio da culpa em direito penal, sendo a dimensão jurídico-
processual do princípio jurídico-material da culpa concreta como suporte axiológico-normativo da 
pena”. 
30 ANA BÁRBARA DE SOUSA E BRITO, Sobre o Lugar do Princípio da Culpa na Constituição 
Portuguesa, in AAVV, Liber Amicorum de José de Sousa e Brito: estudos de direito e filosofia, 
Almedina, Coimbra, 2009, p.761. 
31 JOSÉ DA COSTA PIMENTA, op. cit., p. 215. 
32 Utilizamos, nesta sede, um método de dedução normativa que dimana da lógica filosófica, que 
pedimos de empréstimo a ANA BÁRBARA SOUSA BRITO, op. cit., pp.755-757. 
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princípio da verdade material (que preferimos designar de verdade processual). E 

relação há entre a verdade processual e a “dúvida razoável”? A fim de se obstar à 

conservação da dúvida, arvorará este princípio um ónus de prova material, que 

recai sobre a entidade investigadora? Incidirá este princípio apenas sobre a 

matéria factual ou abarca, outrossim, a matéria de direito? Quais as suas relações 

com o direito penal substantivo? Terá o Supremo Tribunal de Justiça poderes de 

cognição, para reapreciar questões que lhe são submetidas, que assentem em 

problemas relativos ao in dubio pro reo, em sede recursória? É mister 

pronunciarmo-nos. 

 

4.1. A verdade processual e a “dúvida razoável” 

Segundo MANUEL DA COSTA FREITAS, “entende-se geralmente por 

verdade o acordo da inteligência e suas operações com a realidade conhecida e 

afirmada, ou, segundo a fórmula aristotélico-escolástica, a conformidade da 

inteligência e do ser”33. 

A verdade absoluta arvora-se numa absoluta utopia, tanto no plano 

epistemológico, como no plano prático. Já a remota alegoria da caverna platónica 

propugnava que o mundo visível assenta em imagens, reflexos nas águas e que 

tais elementos são meras suspeições ou ilusões. Os seres vivos consubstanciam-se 

na fé e o mundo inteligível nas razões intuitiva e discursiva34. Por outro lado, na 

prática, a imperfeição biológica e a dissemelhança sistémica inerentes ao ser 

humano redundam em erros de perceção e divergências materiais. 

Estas ideias auferem acentuado relevo no processo penal, pelo que 

totalmente transponíveis para o que ora releva. 

 
33 MANUEL DA COSTA FREITAS, Verdade, in AAVV, Logos – Enciclopédia Luso-Brasileira da 
Filosofia, Verbo, Lisboa / São Paulo, 1992, p. 441. 
34 MARIA HELENA DA ROCHA PEREIRA, Introdução, in Platão, A República, trad. da autora 
citada, 8ª edição, Fundação Calouste Gulbenkian, 2001, pp. XXIX e XXX. 
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Bem pertinente é a constatação de GERMANO MARQUES DA SILVA, 

segundo a qual há três ordens de razões que obstam à obtenção da verdade 

absoluta35: 

1. Impossibilidade Teórica – segundo algumas correntes da epistemologia, 

o conhecimento é uma construção mental sem conexão necessária com os 

fenómenos do mundo real, pelo que existe um gradeamento entre a mente 

e a verdade; 

2. Impossibilidade Ideológica – a atividade probatória deve obedecer a 

certas regras e princípios, sob pena de proibição quanto à valoração dos 

seus resultados; um processo que respeite o Estado de Direito aceita que 

há limitações à descoberta da verdade, mormente as que se prendem com 

a tutela dos direitos fundamentais dos cidadãos; 

3. Impossibilidade Prática – prende-se com as limitações humanas (v.g. os 

sentidos biológicos são imperfeitos). 

Do exposto, somos tentados a concluir que o julgador está acorrentado a 

um estádio de dúvida crónica, porquanto a “verdade absoluta” é propriedade que 

o transcende. Tal a atmosfera dos tribunais – a dúvida. 

Pelo que o julgador não irá sentenciar com base numa verdade “real”, 

“absoluta”36, mas sim com base na verdade processual, motivável e objetivável 

através das regras da experiência. O julgador não decide com base num critério 

de verdade, – no sentido de “verdade absoluta” – mas com base num critério de 

convicção – convicção de que, após a produção de prova, os factos carreados para 

o processo correspondem a uma verdade íntima, convicta. Como magistralmente 

faz notar o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 04-07-2012, Proc. Nº 

679/06.0GDTVD.L1-3: “Trata-se de uma verdade aproximativa ou probabilística, 

como ocorre com toda a verdade empírica, submetida a limitações inerentes ao 

conhecimento humano e adicionalmente condicionada por limites temporais, legais 

 
35 GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal – Vol. II, 5ª edição, Verbo, Lisboa, 
2008, pp. 161-162. 
36 Pelo menos, do ponto de vista teórico que ora salientamos. O que não quer dizer que não possa 
acontecer! 
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e constitucionais. Assim, numa indagação racional sobre o mundo e o homem, a 

“verdade material” consiste na conformidade do pensamento ou da afirmação com 

um dado factual, material ou não”. 

Se o juiz não lograr tal convicção, isso equivale a duvidar. Na dúvida in 

dubio pro reo. Mas qualquer dúvida? É qualquer dúvida que motiva a decisão 

absolutória? A doutrina e a jurisprudência têm adotado o critério anglo-saxónico 

da dúvida razoável (a doubt for which reasons can be given). Ensina o mesmo 

acórdão que “a dúvida razoável poderá consistir na dúvida que seja “compreensível 

para uma pessoa racional e sensata”, e não “absurda” nem apenas meramente 

“concebível” ou “conjetural”. Nesta perspetiva, o convencimento pelo tribunal de 

que determinados factos estão provados só se poderá alcançar quando a 

ponderação conjunta dos elementos probatórios disponíveis permitirem excluir 

qualquer outra explicação lógica e plausível”.  

Em jeito de densificação, porquanto a locução “dúvida razoável 

consubstancia um conceito indeterminado, o Acórdão do Tribunal da Relação do 

Porto de 09-09-2015, Proc. Nº 2/13.7GCETR.P1, vem dizer que “quando se afirma a 

necessidade da “prova para além de qualquer dúvida razoável” não se pretende 

excluir qualquer “sombra de dúvida” (“proof beyond the shadow of a doubt”), que 

corresponderia ao grau máximo de convicção, praticamente, uma certeza absoluta. 

Há aqueles que cultivam a dúvida metódica e os que revelam “uma consciência 

indefinidamente hesitante ou exasperadamente escrupulosa”, mas, como já se 

assinalou, a dúvida meramente subjetiva não é razoável. Se a hipótese contrária à 

da acusação se apresenta, apenas, com uma remota probabilidade de ter 

acontecido, isso não obsta à condenação, o que é dizer que a neutralização da 

acusação pela hipótese defensiva não deve ser, apenas, teoricamente, 

abstratamente possível”.  

Daqui se infere que a dúvida na mente do julgador passível de motivar 

uma decisão absolutória, deve assentar numa neutralização razoável aos 

fundamentos da acusação. Tal deve ser objeto de uma averiguação casuística. 
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4.2. A problemática do ónus da prova 

Em direito e processo civil37 a regra é a de que sobre quem invoca um 

direito e pretende fazer valê-lo em juízo recai o encargo de provar os factos 

constitutivos do direito alegado. Ao demandado cabe fazer prova dos factos 

impeditivos, modificativos ou extintivos da pretensão deduzida pelo demandante 

(art. 342º do Código Civil). Isto, sob pena de as partes verem contra si ser 

proferida uma sentença desfavorável. 

A transposição da doutrina do ónus da prova formal do processo civil para 

o processo penal pode revelar-se assaz perigosa, porquanto a dúvida, quanto a 

determinado facto, converte-se num liquet contra a parte a quem incumbe a 

carga da prova desse facto38.  

O princípio in dubio pro reo significa, outro tanto, que sobre o arguido não 

recai qualquer ónus da prova e que a dúvida sobre os pressupostos de que 

depende a aplicação ao arguido de uma pena ou de uma medida de segurança 

implica decisão absolutória39. 

Em suma, cabendo ao juiz o dever de instruir e esclarecer o facto a 

julgamento, não se pode dizer que exista um onus probandi que recaia sobre o 

arguido em sede de processo penal40. 

Malgrado, alguns autores falam num “ónus de prova material”.  

GIUSEPPE BETTIOL advoga a existência de tal instituto, arvorando-se no 

dever de o juiz procurar, com todos os meios (claro está, sem incorrer em 

violação dos direitos fundamentais do arguido), a verdade dos factos, sem ficar 

limitado por quaisquer presunções contra ou a favor do arguido, podendo sempre 

substituir-se à atividade do Ministério Público para provar que o crime foi 

efetivamente cometido, ou à atividade do arguido, para provar o contrário. Por 

 
37 Utilizamos estes termos, porquanto não é pacífico na doutrina se as regras concernentes à 
repartição do ónus da prova pertencem ao direito (substantivo) civil propriamente dito ou ao 
direito processual (adjetivo) civil. 
38 CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, op. cit., p. 49. 
39 JOSÉ DA COSTA PIMENTA, op. cit., p. 216. 
40 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Processual Penal, reimp. (1ª edição de 1974), Coimbra 
Editora, Coimbra, 2004, pp. 211-212. 
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seu turno, a fim de lograr a consecução da pretensão punitiva, recai sobre o 

Ministério Público um grande peso, no sentido da procura da verdade material, 

porquanto, se quer eliminar da mente do juiz qualquer resíduo de dúvida, deve 

demonstrar a realidade dos factos constitutivos do facto punível, bem como a 

inexistência de factos impeditivos (v.g. demonstrar que o arguido não agiu em 

legítima defesa) 41. 

Para CAVALEIRO DE FERREIRA, “a averiguação da verdade material não é 

objeto dum imperativo hipotético para o Ministério Público, mas dum imperativo 

categórico”. O ónus material, prossegue o autor, em relação ao Ministério Público 

consubstancia-se num verdadeiro encargo. Mas não num encargo subjetivo. Com 

efeito, o Ministério Público atua “na instrução do processo tanto no interesse da 

repressão, como na defesa da inocência”42. 

Mais longe vai SOUSA MENDES, cuja tese subscrevemos, que advoga que 

sobre a acusação recai um ónus material (objetivo) em várias dimensões43: 

1. Ónus de produção – ónus de produção de meios de prova; 

2. Ónus de persuasão – a acusação deve persuadir o tribunal de que as 

provas são bastantes para condenar o arguido; 

3. Ónus tático – possibilidade de a acusação requerer a junção aos autos 

de outros elementos probatórios que repute essenciais à demonstração do 

seu ponto de vista até ao final da audiência. 

O autor sublinha, contudo, que o Ministério Público não tem um ónus 

subjetivo, i.e., não tem interesse na condenação do arguido a qualquer custo. 

Mas, se existirem indícios suficientes sobre o cometimento de um ilícito-típico e 

fortes suspeitas de quem foi o agente que o praticou, o Ministério Público, nas 

 
41 GIUSEPPE BETTIOL, op.cit. loc. cit. 
42 MANUEL CAVALEIRO DE FERREIRA, Curso de Processo Penal – II, reimp. (1ª edição de 1956), 
Universidade Católica, Lisboa, 1981, p. 306. 
43 PAULO DE SOUSA MENDES, Lições de Direito Processual Penal, reimp. (1ª edição de 2013), 
Almedina, Coimbra, 2018, p. 217. 
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suas palavras, “mais do que um ónus subjetivo, tem até um poder-dever de acusar e 

de prosseguir com o processo penal até ao limite das suas possibilidades”44. 

Mais relutante é a posição de GERMANO MARQUES DA SILVA, segundo 

a qual apenas se pode falar num ónus da prova material no sentido de a acusação 

ilidir a presunção de inocência de que goza o arguido. Malgrado, “a acusação 

pública tem o dever de prosseguir sempre e só a justa aplicação do direito, sendo 

irrelevante o resultado final, desde que justo”45 

FIGUEIREDO DIAS rejeita a tese do “ónus de prova material”, sustentando 

que “não é função do M.P., com efeito, sustentar a todo o custo a acusação contra 

o arguido, mas sim auxiliar o juiz na descoberta da verdade material; não recai 

sobre aquele, digamos assim, um dever de acusação, mas antes um dever de 

objetividade: ele não é parte, pelo menos no sentido de que não possui um interesse 

necessariamente contraposto ao do arguido” 46. 

Estamos em crer que a admissibilidade de um ónus da prova em sentido 

material se afigura mais consentâneo com a práxis forense. Com efeito, a 

consecução do labor investigatório pelo Ministério Público visa, as mais das 

vezes, suprimir da mente do juiz quaisquer resquícios de dúvida. A isso está 

subjacente, por um lado, um postulado condenatório acompanhado por um 

sentido de reafirmação da força normativa da ordem jurídica e, por outro, um 

postulado absolutório, ao qual deve estar sempre presente a ideia da enorme 

danosidade social que iria comportar a condenação do inocente. Esta figura é, 

pois, rigidamente balizada por um padrão conformador de justiça. 

 

4.3. Matéria de facto ou matéria de facto e de direito 

Por regra, e para a maior parte da doutrina, o princípio in dubio pro reo 

opera apenas no que toca à matéria de facto. Se dúvidas permanecerem quanto 

ao direito a aplicar, ou quanto à interpretação da norma, o juiz tem o dever de 

 
44 PAULO DE SOUSA MENDES, op. cit., loc. cit. 
45 GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal – Vol. II, 5ª edição, Verbo, Lisboa, 
2008, pp. 154-155. 
46 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, op. cit., pp. 212-213. 
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estudar melhor a questão, de forma mais profunda47. É o que quer dizer 

FIGUEIREDO DIAS48, quando afirma que o conteúdo do princípio em causa só 

vale para a matéria de facto e não para a matéria de direito – neste caso, a solução 

correta assenta pela opção pelo entendimento que juridicamente se reputar mais 

exato49. 

Para ROXIN E SCHUNEMANN, o princípio in dubio por reo só opera em 

relação à matéria de facto. Quando esteja em causa uma dúvida sobre a 

interpretação de normas jurídicas, o tribunal deve optar por aquela que se 

reputar mais acertada segundo as regras da hermenêutica, ainda que isso possa 

levar a uma posição mais desfavorável para o arguido50. 

Também tem sido este o entendimento, mais ou menos pacífico, da 

jurisprudência. Veja-se, a título de exemplo, o Acórdão do Supremo Tribunal de 

Justiça de 25 de maio de 2006, Proc. Nº 1389/06: “II – Este princípio não tem 

quaisquer reflexos ao nível da interpretação das normas penais. Em caso de dúvida 

sobre o conteúdo e o alcance das normas penais o problema deve ser solucionado 

com o recurso às regras da interpretação entre as quais o princípio in dubio pro 

reo se não inclui, uma vez que tem reflexos exclusivamente ao nível da matéria de 

facto”. 

Sem embargo, autores há que admitem que o princípio deve ser aplicado 

em caso de “ambiguidade interpretativa”. 

A este propósito, BETTIOL51 propugna que nos casos em que não for 

possível uma interpretação unívoca, mas se conclua pela possibilidade de duas 

interpretações antagónicas de uma norma legal, sobre o juiz recai a obrigação de 

escolher a interpretação mais favorável ao arguido. 
 

47Neste sentido, CRISTINA LÍBANO MONTEIRO, op. cit., p. 13: “O princípio in dubio pro reo 
pretende responder ao problema da dúvida na apreciação judicial dos casos criminais. Não da 
dúvida interpretativa, na aferição do sentido da norma (que aliás pode surgir e surge 
independentemente da atividade jurisdicional), mas da dúvida sobre o facto tipicamente forense”. 
48 Op. cit., p. 215. 
49 Ainda neste sentido, MARIA JOÃO ANTUNES, Direito Processual Penal, 2ª edição, Almedina, 
Coimbra, 2018, p. 181: “O princípio vale para toda a matéria de facto, quer para a relativa ao crime 
quer para a atinente à sanção que lhe corresponde (...) mas já não para a matéria de direito”. 
50 CLAUS ROXIN, BERND SCHUNEMANN, op. cit., p. 576. 
51 Op. cit., p. 296. 
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JOSÉ DA COSTA PIMENTA também aceita esta dimensão do princípio. O 

referido autor, vem dizer que, em sede interpretativa, o princípio in dubio pro reo 

toma a designação de favor libertatis e possui uma dupla implicação52: 

1. Proibição da analogia e do recurso às normas de processo civil e aos 

princípios gerais do direito processual, quando se trata de normas que 

disciplinam a privação ou limitação da liberdade pessoal; 

2. Caso se dissipem os pressupostos do estado de privação ou limitação da 

liberdade do arguido, devem as entidades competentes repor de imediato 

o estado de liberdade do arguido. 

Malgrado, mais correta nos parece ser a posição propugnada por 

EDUARDO CORREIA, que configura, salvo melhor opinião, uma verdadeira tese 

intermédia. O insigne professor vem advogar que o princípio in dubio pro reo 

aplicar-se-á, em regra, à matéria factual, devendo o juiz, em caso de dúvida na 

interpretação do direito, procurar todos os elementos que lhe permitam 

reconstituir a mens legislatoris53.  Destarte, o professor apresenta exceções e 

especialidades54: 

1. No caso de duas interpretações antagónicas com o mesmo valor, em 

que uma delas leva à liberdade do arguido e a outra leva à condenação, o 

juiz poderá renunciar a esta última, porquanto “a liberdade é a regra e a 

limitação a exceção”; 

2. Quando o circunstancialismo fáctico passível de integrar dois ou mais 

preceitos, deve considerar-se por preenchido o tipo que conduzir à sanção 

menos gravosa, porquanto, na dúvida, deve “preferir-se a solução que traga 

uma menor limitação da liberdade”; 

3. Quando surjam dúvidas concernentes aos elementos constitutivos de 

delitos que mutuamente se excluem, i.e., que estejam numa relação de 

alternatividade, por força da qual a aplicação de um preceito exclui a 

 
52 JOSÉ DA COSTA PIMENTA, op. cit., p. 216. 
53 EDUARDO CORREIA, Direito Criminal – Vol. I, reimp. (1ª edição de 1963), Almedina, Coimbra, 
1996, pp. 150-151. 
54 EDUARDO CORREIA, op. cit., loc. cit. 
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aplicação do outro, o juiz deve optar pela solução que menos limite a 

liberdade do arguido. 

Releva, sem embargo, não descurar outra posição, conquanto diversa, 

assaz peculiar. Propugna PEDROSA MACHADO que “pelas mesmas razões que 

fundamentam as interconexões questão-de-facto / questão-de-direito, muitas vezes 

a dúvida sobre a lei aplicável é contraprova da falta de certeza na exposição do 

facto. O que é dizer: a dúvida sobre a interpretação da lei pode ter uma função 

complementar na decisão sobre o caráter dubitativo de uma hipótese”55 

 

4.4. O princípio in dubio pro reo e causas de exclusão da 

responsabilidade criminal 

FIGUEIREDO DIAS56 defende que, no que concerne ao facto sujeito a 

julgamento, o princípio aplica-se não só aos elementos fundamentais e 

agravantes da incriminação, mas também às causas de exclusão da ilicitude e a 

todas as circunstâncias atenuantes. I.e., quando subsistir a dúvida acerca da 

concorrência de um facto impeditivo ou extintivo da responsabilidade do 

arguido, o juiz deve proferir decisão absolutória57. Porquanto a conservação da 

dúvida razoável após a produção de prova tem de atuar em sentido favorável ao 

arguido. 

Muito curiosa nesta sede, conquanto a sua aplicação prática seja muito 

residual, é a doutrina do comportamento lícito alternativo no âmbito da teoria do 

risco (no que toca à imputação objetiva) passível de excluir a responsabilidade do 

arguido (agente) logo ao nível do tipo. A doutrina que tem por epígrafe 

comportamento lícito alternativo postula o afastamento da responsabilidade 

criminal nos casos em que se logre provar que o resultado teria subsistido, ainda 

que o agente não tivesse cometido o ilícito típico. Mas em que termos? Para 

 
55 MIGUEL NUNO PEDROSA MACHADO, O Princípio In Dubio Pro Reo e o Novo Código de 
Processo Penal, in Revista da Ordem dos Advogados, Ano 49 – Vol. II, 1989, p. 598. 
56 Op. cit., p. 215. 
57 GERMANO MARQUES DA SILVA, Curso de Processo Penal – Vol. II, 5ª edição, Verbo, Lisboa, 
2008, pp. 156. 
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ROXIN, releva demonstrar-se que o resultado teria seguramente subsistido, nas 

mesmas circunstâncias de tempo, modo e lugar. Para HERZBERG, basta provar 

que o resultado provavelmente teria subsistido, sustentando que imputar o 

resultado à conduta do agente se consubstanciaria numa violação do princípio in 

dubio pro reo, atenta a subsistência da dúvida. Com efeito, apresentada toda a 

prova possível, deve o juiz valorá-la a favor do arguido, excluindo a imputação. 

V.g.: um automobilista atropelou um ciclista sem respeitar a distância imposta; 

mas provou-se ulteriormente que o ciclista circulava com oscilações, mercê do 

seu estado de embriaguez, e que, provavelmente, seria atropelado mesmo que o 

automobilista tivesse respeitado essa distância. Mercê da conservação da dúvida, 

operou o princípio in dubio pro reo, tendo o automobilista sido absolvido58. 

 

4.5. A problemática dos poderes de cognição do Supremo Tribunal 

de Justiça 

Como dissemos supra 1., afirmar que o princípio in dubio pro reo é 

simplesmente um princípio lógico de prova pode ser demasiado redutor. Era este 

o pensamento subjacente às razões que o Supremo Tribunal de Justiça alegava 

para se apartar das questões que lhe tivessem sito submetidas com este teor59, 

que, como se sabe, só aprecia matéria de direito. Tempos houve, que, arreigado à 

ideia de que o princípio in dubio pro reo apenas tratava da matéria de facto, o 

Supremo recusava reapreciar este tipo de questões60. 

Ora, como bem entende FIGUEIREDO DIAS, sendo um princípio geral do 

processo penal, a violação do princípio in dubio pro reo configura uma autêntica 

questão de direito, que deve caber na esfera de cognição do Supremo Tribunal de 

 
58 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Penal – Parte Geral – Tomo I: Questões Fundamentais. A 
Doutrina Geral do Crime, 2ª edição (2ª reimp.), Coimbra Editora, Coimbra, 2012, pp. 337-338. 
59 Mormente, no que tange aos casos de violação do princípio em causa. 
60 Assim, MANUEL LOPES MAIA GONÇALVES, Código de Processo Penal Anotado, 17ª edição, 
Almedina, Coimbra, 2009, p. 349. 
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Justiça61. Este pensamento já é pacífico na jurisprudência do Supremo Tribunal de 

Justiça, que, começando com alguns reflexos, tornou-se posição dominante. 

Veja-se, em primeiro lugar o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 11 

de julho de 2001, Proc. Nº 1784/01-3ª: “O STJ só pode sindicar a violação do 

princípio in dubio pro reo se da própria decisão recorrida resultar que o tribunal a 

quo teve dúvidas sobre a veracidade dos factos imputados ao arguido e mesmo 

assim atribuiu ao mesmo a sua autoria”.  

 Mais recentemente, veio dizer o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça 

de 8 de janeiro de 2014, Processo Nº: 331/05, que “o princípio in dubio pro reo, 

baseado no princípio constitucional da presunção da inocência (art. 32º/2 CRP), 

constitui um limite normativo da livre convicção probatória, assumindo uma 

vertente de direito, passível de controle pelo STJ, quando, ao debruçar-se sobre o 

conjunto de factos, procura detetar se se decidiu contra o arguido, não declarando 

a dúvida evidente, já porque esta resultava de uma valoração emergente do simples 

texto da decisão recorrida por si ou de acordo com as regras da experiência comum, 

de acordo com aquilo que é usual acontecer, já por incurso em erro notório na 

apreciação da prova”.  

 

5. Consequências da violação do princípio in dubio pro reo 

O princípio in dubio pro reo é violado sempre que a entidade competente 

profere decisão contra reum quando não tenha ultrapassado o patamar da dúvida 

razoável (v.g. fazendo do suspeito um arguido e do arguido um condenado) 62. 

Como tem propugnado a jurisprudência, há violação do princípio in dubio pro reo 

sempre que o juiz, tendo ficado na dúvida sobre a verificação de determinado 

facto desfavorável ao arguido o considerou como provado ou, inversamente, 

 
61 JORGE DE FIGUEIREDO DIAS, Direito Processual Penal, 1ª edição (reimp.), Coimbra Editora, 
Coimbra, 2004, p. 218. MARIA JOÃO ANTUNES, op. cit., p. 219. 
62 JOSÉ DA COSTA PIMENTA, op. cit., p. 217. 
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quanto tendo ficado na dúvida sobre a verificação de determinado facto favorável 

ao arguido o considerou como não provado63. 

Essa decisão é suscetível de fazer incorrer o seu autor em censura e 

responsabilidade profissional. Para além disso, a violação deste princípio pode 

consubstanciar um crime de denegação de justiça, que, nos termos do art. 364º do 

Código Penal, é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa 

até 120 dias. Nesse processo crime, pode ser enxertada ação cível, com vista à 

indemnização dos danos causados. 

Não obstante, o modo de reação mais usual ante a violação do in dubio pro 

reo é o recurso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
63 Vide Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 18-01-2017, Proc. Nº 112/15.6GAPNC.C1. 
Também, nesta sede, importa transcrever no que ora releva o Acórdão do Tribunal da Relação de 
Lisboa de 09-10-2019, Proc. Nº 1037/16.3T9MTA.L1-3: “(...) também haverá violação do princípio in 
dubio pro reo, sempre que o tribunal do julgamento tenha julgado provado facto desfavorável ao 
arguido, não obstante a prova disponível não permitir, de forma racional e objetiva, à luz das 
máximas de experiência comum, das regras da lógica, dos conhecimentos científicos aplicáveis, ou 
das normas e princípios legais vigentes em matéria de direito probatório, com o grau de certeza ou 
convencimento «para além de toda a dúvida razoável», dar por verificada a realidade desse facto, 
mesmo que do texto da decisão recorrida, por si só ou conjugado com as regras de experiência 
comum, não resulte que o Tribunal se tenha confrontado, subjetivamente, com qualquer dúvida 
insuprível, no momento da decisão (...)”. 
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